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Nota técnica destinada aos Estados-Membros da Região Africana da OMS 

sobre viagens internacionais 

 

Medidas prioritárias para os Estados-Membros: 

 

Mundialmente, o número de novos casos e óbitos por COVID-19 vai mantendo a sua rota 

descendente desde finais de Março de 2022, embora a interpretação da tendência em baixa tenha 

de levar em consideração as mudanças relativas a estratégias de testagem que vários países 

iniciaram (1).  Desde Janeiro de 2022, a Região Africana continuou a registar uma tendência 

decrescente no que diz respeito a casos novos e, simultaneamente, o número de óbitos caiu desde 

Fevereiro de 2022 (2). Em muitos países da Região1, perante a crescente imunidade da população 

em virtude de vacinação e/ou infeção prévia e atendendo à melhoria das aptidões para detectar e 

controlar o SARS-CoV-2, nomeadamente através de testes PCR e sequenciação genómica, e ao 

aumento de capacidade nas unidades de cuidados intensivos (UCI) e de camas não-UCI, na 

condição de seguirem os princípios da abordagem baseada no risco (3), incentivam-se os Estados-

Membros a:  

 

• suspender ou ajustar medidas relativas a viagens internacionais nos pontos de entrada 

(PdE), incluindo testes PCR à chegada e antes da partida; 

• levantar proibições ao tráfego internacional; 

• aplicar medidas de protecção individual (como o uso de máscaras, cobrindo a boca e o 

nariz, a higiene das mãos, o distanciamento físico, etc.) durante toda a viagem (3); 

• não exigir comprovativo de vacinação contra a COVID-19 como via ou condição 

exclusiva para permitir uma viagem internacional (4); 

• implementar nos postos de fronteira terrestres, para além de medidas aplicáveis à viagem, 

intervenções relacionadas com a coordenação e colaboração transfronteiriça com os 

países vizinhos (5), o sector dos transportes transnacionais por via terrestre (6) e as 

comunidades transfronteiriças. 

 

Contexto 

A pandemia decorrente da doença por coronavírus 2019 (COVID-19) continua a afectar a vida da 

população pelo mundo fora. Ao nível mundial, a Organização Mundial da Saúde (OMS) elaborou 

e actualizou orientações para os Estados-Membros sobre viagens internacionais, encorajando os 

países a seguir uma abordagem de gestão multicamadas dos riscos com o intuito de reduzir a 

transmissão do SARS-CoV-2 em virtude de deslocações internacionais (3)(7). A OMS salienta a 

necessidade de reforçar a monitorização do aparecimento de variantes da Ómicron e respectivas 

estirpes (8) e de adoptar medidas baseadas em dados factuais (9). 

Foram observados alguns progressos e sucessos no que diz respeito à resposta à COVID-19 na 

Região Africana da OMS, como seja a melhoria das capacidades de testagem e rastreio, o 

desenvolvimento de capacidades de gestão de casos clínicos, a melhoria da vigilância genómica e 

da vacinação.2 Não obstante, registaram-se quatro vagas sucessivas da pandemia de COVID-19 na 

Região Africana da OMS. Com base nos êxitos acima referidos, na monitorização do vírus e na 

circulação de variantes em todo o mundo (10) assim como em África, o presente documento adapta 

 
1 Avaliação rápida do risco ou ocorrência grave com potencial para se tornar num problema de saúde pública (EMS Event ID 

2020-E000001) 
2ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2022. The Future of WHO COVID-19 Response Operation in Africa in 2022. 
2Brazzaville, Congo. Escritório Regional da OMS para a África. 
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a política mundial e as orientações técnicas sobre as viagens internacionais para a Região Africana 

da OMS. O processo de adaptação considera o conhecimento dos peritos da OMS na área em termos 

de eficácia, impacto, relevância, viabilidade e utilidade das intervenções implementadas até hoje no 

tráfego internacional e nos pontos de entrada (PdE). Este processo considera igualmente a 

necessidade de recuperação social e económica dos países da Região, juntamente com o controlo 

contínuo do vírus SARS-CoV-2 de maneira a não constituir uma ameaça para as sociedades e os 

meios de subsistência - especialmente em relação às populações de maior risco - ou a sobrecarregar 

os sistemas de saúde e as capacidades de saúde pública. Este documento irá permitir aos países 

africanos orientar melhor as suas intervenções para evitar interferências desnecessárias no tráfego 

internacional, mantendo simultaneamente a eficácia da resposta à pandemia e, consequentemente, 

promovendo da recuperação social e económica da Região Africana da OMS. 

 

Medidas de mitigação dos riscos 

Estas medidas devem ser proporcionais ao risco, limitadas no tempo, baseadas em dados factuais e 

aplicadas no respeito pela dignidade dos viajantes, pelos direitos humanos e pelas liberdades 

fundamentais. Dois grupos de medidas são aplicados numa abordagem multifacetada de mitigação 

dos riscos: por um lado, as medidas básicas de mitigação dos riscos que devem permanecer sempre 

em vigor e, por outro, as medidas adicionais de mitigação dos riscos que devem nortear-se por uma 

avaliação dos riscos, cujas principais perguntas orientadoras constam das orientações provisórias: 

“Technical considerations for implementing a risk-based approach to international travel in the 

context of COVID-19” (Considerações técnicas para implementar, no contexto da COVID-19, uma 

abordagem baseada no risco em relação a viagens internacionais) (3). 

 

Medidas básicas de mitigação dos riscos 

Conselhos de 

viagem 

Todos os viajantes devem permanecer atentos aos sinais e sintomas da 

COVID-19, vacinar-se quando chegar a sua vez e cumprir as medidas sociais 

e de saúde pública (MSPS) que se aplicam em cada país a todo o momento, 

incluindo utilizar adequadamente máscaras, respeitar o distanciamento 

físico, seguir uma etiqueta respiratória correcta e evitar espaços sobrelotados 

e mal ventilados (9). 

 

Pessoas que não se sintam bem ou não tenham sido completamente 

vacinadas ou não tenham tido uma infecção recente (inferior a seis meses) 

por SARS-CoV-2 e estejam em risco acrescido de desenvolver uma forma 

grave da doença e morrer, incluindo indivíduos com 60 anos ou mais ou 

ainda indivíduos com comorbilidades que apresentem um risco acrescido de 

COVID-19 grave (por exemplo, doença cardíaca, cancro e diabetes), devem 

ser aconselhadas a adiar a viagem para zonas onde a transmissão comunitária 

está activa (9). 

 

Todos os viajantes devem seguir as recomendações e continuar a cumprir as 

medidas de protecção pessoal, tais como a utilização de máscaras e o 

distanciamento físico, tanto durante o transporte a bordo como no ponto de 

entrada (3). 

 

Os viajantes internacionais devem perceber que os seus países de partida e 

de chegada poderão registar situações epidemiológicas diferentes e, 
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portanto, ter níveis diferentes de implementação das MSSP, de acordo com 

as orientações da OMS sobre uma abordagem baseada nos riscos. Por 

conseguinte, é importante obter informações sobre o país de destino antes de 

embarcar em viagens internacionais. 

 

Auto-

monitorização 

para viajantes 

internacionais. 

A OMS recomenda que os viajantes monitorizem neles próprios o potencial 

início de sintomas durante 14 dias à chegada e comuniquem os sintomas e o 

histórico de viagens às autoridades de saúde locais, segundo instruções 

transmitidas pelas autoridades do país anfitrião, antes da partida e/ou à 

chegada. Devem ser fornecidas as informações e instruções pertinentes 

quanto à maneira e altura de contactar as autoridades de saúde locais e sobre 

as disposições que a autoridade de saúde tomar para supervisionar a auto-

monitorização para agir rapidamente (3). 

 

Controlos 

ambientais e 

medidas de 

saúde pública e 

sociais nos 

pontos de 

entrada 

 

Devem ser instituídas medidas de controlo de multidões para minimizar o 

risco de transmissão nos pontos de entrada durante o check-in, a verificação 

dos documentos de identidade, nas salas de repouso, nas zonas de segurança, 

nos espaços destinados a entrevistar casos suspeitos de COVID-19, nas 

zonas de espera, embarque, desembarque, alfândega, recolha de bagagem e 

quaisquer outras zonas onde se juntam viajantes, aumentando para o efeito 

o número de cabinas de controlo de segurança e passaportes para encurtar 

filas, favorecer o distanciamento físico, promover o uso de máscara e 

higienização das mãos. Devem ser seguidos procedimentos de limpeza e 

desinfecção adequados de acordo com as orientações da OMS, com especial 

ênfase nas superfícies frequentemente tocadas (3). 

 

Participar na colaboração transfronteiriça para gerir enchentes nos pontos de 

entrada, organizando e sincronizando os fluxos de viajantes que atravessam 

os postos de fronteira terrestres. 

Controlos 

ambientais e 

medidas sociais 

e de saúde 

pública sobre 

meios de 

transporte 

 

Devem ser promovidas medidas de controlo ambiental e respeitadas MSSP 

a bordo dos transportes (3), em conformidade com as orientações Take-off 

relativas a viagens aéreas durante a crise de saúde pública devida à COVID-

19 (11) do grupo de trabalho sobre retoma da aviação (CART) do Conselho 

da OACI - retoma das actividades no sector da aviação (Take-off: Guidance 

for Air Travel through the COVID-19 Public Health Crisis) - e as orientações 

da Organização Marítima Internacional (OMI) sobre COVID-19 (12) 

Rastreio 

internacional de 

contactos 

 

O rastreio internacional de contactos deve ser efectuado rapidamente de 

forma coordenada e colaborativa quando uma transmissão em conjunto ou 

em cadeia de SARS-CoV-2 envolve mais de um país, por intermédio dos 

pontos focais nacionais do RSI, seguindo as orientações da OMS relativas 

ao rastreio de contactos (13). Os intercâmbios bilaterais entre países poderão 

facilitar a investigação de casos, destinando-se a identificar a fonte de 

infecção e requerendo uma localização retrospectiva dos casos até duas 

semanas antes de um caso identificado desenvolver sintomas ou apresentar 

um teste positivo. O rastreio internacional de contactos é particularmente 

importante no que diz respeito a países sem casos, com casos 

importados/esporádicos ou com um pequeno número de grupos de casos. O 

rastreio internacional de contactos poderá ser desafiante em países onde a 

transmissão comunitária está em curso e as capacidades de vigilância estão 

sobrecarregadas (3). 
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Com a mudança de objectivo da estratégia da OMS sobre rastreio de 

contactos e quarentena, passando da interrupção das cadeias de transmissão 

para a redução da morbilidade e mortalidade, especialmente nos grupos 

vulneráveis, quando efectuam o rastreio internacional de contactos as 

autoridades nacionais podem optar por dar prioridade a contactos 

vulneráveis, incluindo pessoas com idade superior a 60 anos, doentes 

imunocomprometidos ou pessoas com múltiplas comorbidades. 

 

Medidas adicionais de mitigação dos riscos 

Despistagem de 

sinais e 

sintomas de 

COVID-19 à 

saída e à 

entrada do 

território 

 

Controlo de temperatura: 

Há que reapreciar a medição da temperatura com termómetros manuais de 

infravermelhos ou dispositivos digitais nos PdE. Historicamente, o controlo 

da temperatura nos PdE tem sido implementado para uma série de doenças. 

No entanto, neste momento não existem dados factuais de alta qualidade que 

sustentem que a despistagem à entrada do país, através da medição da 

temperatura, seja uma medida eficaz para controlar a COVID-19. 

 

A OMS incentiva os países que estão a aplicar a medição da temperatura à 

entrada e/ou saída do seu território a partilhar as suas avaliações sobre o uso 

dessa medida; essas apreciações são essenciais para constituir uma base de 

dados factuais e aumentar a compreensão quanto à sua eficácia e ao seu 

impacto no contexto da COVID-19 (3). 

 

Rastreio visual e entrevista a passageiros: 

A OMS recomenda a detecção visual de sinais e sintomas nos viajantes à 

chegada ou partida (por exemplo, tosse e dificuldade em respirar) e a 

entrevista a passageiros (quando necessário) sobre sinais e sintomas e 

qualquer exposição a casos confirmados ou prováveis durante os 14 dias 

anteriores à viagem (3) 

 

Teste ao SARS-

CoV-2 para 

viajantes 

internacionais. 

 

Testar viajantes antes da partida e à chegada não quer dizer que não possam 

propagar o vírus durante e após a viagem, pois podem ter sido infectados 

recentemente pelo SARS-CoV-2 e estar no período de incubação da doença. 

Além disso, continua a ser um desafio verificar a autenticidade dos 

resultados dos testes entre diferentes países. Usar um teste rRT-PCR em 

doentes que recuperaram clinicamente e desenvolveram uma resposta 

imunitária ao vírus pode ser positivo enquanto não forem considerados 

infecciosos (14). 

 

Nos pontos de entrada poderá haver limitações aos testes moleculares de 

amplificação de ácidos nucleicos (TAAN), como a reacção em cadeia da 

polimerase de transcrição reversa em tempo real (rRT-PCR). A infra-

estrutura e as exigências em termos de biossegurança para realizar testes 

moleculares num laboratório são rigorosas e o ponto de entrada tem de 

satisfazer esses critérios. O lento prazo de entrega aumenta a enchente de 

pessoas no ponto de entrada e perturba o distanciamento físico ou então leva 

a deixar prosseguir o viajante, sendo-lhe enviado posteriormente o resultado 

da análise. Portanto, devem estar em vigor medidas rigorosas, tais como 

ferramentas ou aplicações de detecção digital para facilitar o seguimento de 

viajantes, de modo a localizar facilmente casos positivos e acompanhar os 

contactos, se necessário.  
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Um país que tem a capacidade para efectuar testes aos viajantes que chegam 

pode adoptar uma abordagem baseada no risco utilizando testes de 

diagnóstico rápido de detecção do antigénio (TR-Ag), quando o acesso à 

rRT-PCR é limitado. São de fácil utilização, dão o resultado num curto prazo 

de resposta (15) e têm uma menor sensibilidade comparativamente aos testes 

de amplificação de ácidos nucleicos (TAAN) (16). A “Lista de uso de 

emergência da OMS” (17) determina os TR-Ag que são extremamente 

fiáveis. Porém, na utilização de TR-Ag convém ter em conta o facto de os 

viajantes serem considerados uma população de baixa prevalência, logo de 

haver elevado risco de resultados falsos positivos (baixo valor preditivo). 

Aconselha-se vivamente a realização de testes de confirmação com TAAN 

na sequência de TDR-Ag positivos (16). Os países devem partilhar a 

motivação das medidas que impõem. 

 

Quarentena 

para viajantes 

internacionais. 

 

Em conformidade com a abordagem individualizada das medidas de saúde 

pública, os países poderão considerar que indivíduos totalmente vacinados 

(pelo menos duas semanas antes de viajar) ou recuperados (no prazo de seis 

meses antes de viajar e que já não estão infecciosos segundo os critérios da 

OMS para retirar doentes com COVID-19 do isolamento) (18) são viajantes 

de menor risco e poderão dispensar de teste e/ou quarentena viajantes 

internacionais que chegam. Essas decisões devem basear-se numa avaliação 

detalhada dos riscos que leve em consideração os objectivos de controlo da 

COVID-19 no país de destino e a transmissão e o impacto das novas 

variantes que suscitam preocupação (VP) nas capacidades do sistema 

nacional no país de origem (19). 

 

Encerramento 

da fronteira ou 

suspensão de 

viagens 

 

As proibições ao tráfego internacional, incluindo o encerramento de 

fronteiras e a suspensão de voos, não impedem a propagação internacional 

da nova variante e constituem um grande encargo para a vida das pessoas e 

os meios de subsistência. Acresce que podem ter um impacto negativo em 

relação a esforços mundiais envidados durante uma pandemia em matéria de 

saúde, desencorajando os países a comunicar e partilhar dados 

epidemiológicos e de sequenciação (9). 

 

A OMS recorda que, no contexto da pandemia de COVID-19, as viagens 

internacionais devem ser sempre uma prioridade no que diz respeito a 

emergências e acções humanitárias, deslocações de pessoal essencial, 

repatriamentos e transporte de carga de bens essenciais, como alimentos, 

medicamentos e combustível (9). 

 

 

Outras considerações fundamentais aplicadas a medidas de mitigação dos riscos 

Comprovativo de vacinação contra a COVID-19 no contexto de viagens internacionais 

Os países não exigem comprovativo de vacinação contra a COVID-19 como via ou condição 

exclusiva para permitir uma viagem internacional. Os Estados parte devem considerar uma 

abordagem baseada no risco para facilitar viagens internacionais (4).  
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Fronteiras terrestres 

Os postos terrestres são frequentemente caracterizados por ambientes complexos e variados, 

com fronteiras porosas e comunidades transfronteiriças maiores, habitualmente com fortes 

ligações sociais e económicas. São utilizados diversos meios de transporte para atravessar a 

fronteira, que vão desde comboios, camiões, autocarros, automóveis, motociclos ou bicicletas a 

animais. Algumas pessoas até passam a pé. Nesses contextos, além de uma abordagem baseada 

no risco, implementando medidas MSSP (uso de máscara, distanciamento físico, higiene das 

mãos, higiene respiratória) em todos os PdE, as fronteiras terrestres devem considerar as 

intervenções abaixo: 

- a coordenação e a colaboração transfronteiriças podem incluir harmonizar a vigilância 

nos pontos de entrada, praticar o rastreio internacional de contactos, realizar campanhas 

de vacinação conjuntas e partilhar informações com os países vizinhos (5); 

- o transporte terrestre transnacional deve ser sensibilizado para a comunicação dos 

riscos, as MSSP, a vacinação, a coordenação entre os PdE (6) e o país, o sistema de 

vigilância de saúde pública para a localização de contactos (6). 

Os países devem sensibilizar as comunidades transfronteiriças para a implementação da 

vigilância, da comunicação dos riscos e do envolvimento das comunidades (CREC), das 

MSSP, da vacinação e das actividades de gestão de casos, conduzindo a uma redução da 

prevalência e incidência da COVID-19 nessas comunidades que cruzam facilmente fronteiras. 

 

 

Comunicação dos riscos 

É essencial comunicar de forma proactiva informações claras, consistentes, numa linguagem 

adequada e apoiadas por imagens de fácil compreensão, acordadas por todas as entidades que 

precisam de transmitir mensagens ao público em viagem e aqueles que gerem o processo de 

viagem. As mensagens devem ser transmitidas aos viajantes com antecedência para ajudá-los no 

seu planeamento pessoal. Para combater informações erróneas e a desinformação, as mensagens 

devem igualmente ser partilhadas com o público em geral e os operadores através dos meios de 

comunicação tradicionais, das redes sociais, das linhas de apoio à COVID-19 e de portais de 

viagem na Internet (como sejam de companhias aéreas, aeroportos e plataformas de reserva 

hoteleira) (3). 

 

Custos associados a medidas de saúde pública relativas a viagens internacionais 

No contexto da pandemia de COVID-19 e atendendo aos elevados custos associados às medidas 

exigidas aos viajantes internacionais em muitos países, como condição de entrada ou saída, 

aconselham-se os países a reduzir o actual encargo financeiro para os viajantes internacionais 

relativamente às medidas que lhes são aplicadas para protecção da saúde pública (por exemplo, 

teste, isolamento/quarentena e vacinação) (4)(3)(20). 
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OMS para a África - pekezoua@who.int  
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- baldet@who.int  
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